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Pregão Eletrônico nº 005/2020 Data de Reabertura: 01/04/2020 às 10:00 
no sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Objeto: 

Aquisição de Implementos Agricolas para atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Capitão Poço 

Valor Total Estimado 

R$ 144.439,01 (Cento e Quarenta e Quatro Mil e Quatrocentos e Trinta e Nove Reais e Um Centavo) 

Registro de 
Preços? 

Vistoria Instrumento 
Contratual 

Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO 
TERMO DE 
CONTRATO 

MISTA 

 
 

Lic. Exclusiva 
ME/EPP? 

Reserv. Cota 
ME/EPP? 

Exige Amostra/ 
Dem.? 

Dec. nº 7.174/2010? 

NÃO NÃO NÃO NÃO 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro(a). 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

www.portaldecompraspublicas.com.br www.portaldecompraspublicas.com.br 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL REPUBLICADO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020 
 
 

A Prefeitura Municipal de Capitão Poço torna público, para conhecimento dos interessados, por meio do 
Pregoeiro Municipal, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço 
por Item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 
de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 147,de 07 de agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 mediante as condições estabelecidas 
neste Edital. 

 
 

Data da Sessão Pública do Pregão Eletrônico: 
Dia: 01/04/2020 HORÁRIO: 10:00 h (horário de Brasília/DF)  
Endereço Eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
 

1. SEÇÃO I – DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO 

DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS, NOS QUANTITATIVOS DESCRIMINADOS, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, conforme especificações constantes no Termo 
de Referência. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal 
de compras e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 
2. SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa com o objeto desta licitação é em R$ 144.439,01 (Cento e Quarenta e Quatro Mil e 
Quatrocentos e Trinta e Nove Reais e Um Centavo). 

 
3. SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018 
Ocorre que o art. 28, inciso III, da Lei 8.666/1993 inclui o contrato social, devidamente registrado, 
entre os documentos exigíveis para fins de comprovação da habilitação jurídica. Tal exigência visa 
justamente à comprovação de que a licitante tem a atividade comercial compatível com o objeto 
licitado. 

3.2. O objeto social da empresa delineado no contrato social devidamente registrado comprova não 
apenas o exercício da atividade empresarial requerida na licitação, mas também que a empresa o 
faz de forma regular. E nesse ponto ressalto que a Administração deve sempre prestigiar a 
legalidade. Não basta que a licitante detenha a capacidade comercial de fato, faz-se necessário que 
ela esteja em conformidade com a lei. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
3.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.6. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.6.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.7. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.8. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 
3.9. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.10. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

3.11. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.12. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.13. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.14. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de 
preferência. 

3.15. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 



 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO 
Poder Executivo 

 
 

Av. Moura Carvalho, 1255 – CNPJ: 05.149.109/0001-09 

Capitão Poço – Pará CEP 68650-000  
 

3.16. Não poderão participar deste Pregão: 
3.16.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a 

Prefeitura, durante o prazo da sanção aplicada; 
3.16.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida suareabilitação; 

3.16.3. Empresário impedido de licitar e contratar com a Administração, durante o prazo 
da sanção aplicada; 

3.16.4. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art.72, § 8º, V, da Lei nº9.605/98; 

3.16.5. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei nº8.429/92; 

3.17. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 
3.17.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 
mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 
processolicitatório. 

3.18. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.19. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 
3.20. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ouincorporação; 
3.21. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico emcomum; 

3.22. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma deconstituição. 
 

4. SEÇÃO IV – DA VISTORIA 
4.1. Não há vistoria 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca; 
6.1.3. Fabricante; 
6.1.4. Descrição técnica do objeto, contendo as especificação do Termo de Referência: indicando, no 

que for aplicável: modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação atendendo Art. 48, § 3º, do Decreto nº 10.024, de 2019. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.9. O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item. 

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.11. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 3 (três) 
minutos. 
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7.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

7.16. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

7.16.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

7.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.17.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.18. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 

7.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

7.23. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

7.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.30. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.31. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.. 

7.32. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.32.1 no pais; 

7.32.2 por empresas brasileiras; 

7.32.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.32.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

7.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

7.35. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.36. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 120 (cento e vinte) 
minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.37. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
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8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos,sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

8.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (Cinco) dias úteis contados da 
solicitação. 
8.8.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.8.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.8.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
8.8.4. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos; 

8.8.4.1. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas 
ofertas dos demais licitantes; 

8.4. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for insuficiente para 
a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 
43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
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ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por 
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.10. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

8.11. A proposta final, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após solicitação do Pregoeiro, 
deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com 
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, 
como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá 
conter: 
8.13.1. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos 

projetos elaborados pela Administração; e 
8.13.2. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado; 

8.14. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta.) dias, a contar da data de abertura 
do certame. 

8.15. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao 
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 
venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

8.18. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.18.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; e 
8.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.20. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.21. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.22. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.23. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
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licitantes. 

8.25. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.26. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, todos os licitantes 
deverão encaminhar no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos a proposta ajustada, o 
Pregoeiro examinará as propostas classificada quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 
quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

8.8.27. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas 
e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte 
e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido 
pleitear a esse título; 

8.8.28. Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega 
rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração. 

8.8.29. Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) meses, a 
contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam 
prazo de validade mais curto por razões técnicas comprovadas. 

8.8.30. Todos os participantes independente de colocação deverão encaminhar juntamente com a 
proposta ajustada no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos via e-mail: 
cpl@capitaopoco.pa.gov.br, as seguintes documentações: 

8.8.30.1. Proposta de Preço deverá conter obrigatoriamente as informações técnicas do 
item oferecido sob pena de desclassificação; 

8.8.30.2. Razão Social da empresa; 

8.8.30.3. CNPJ (número); 
8.8.30.4. Número do Fone; 

8.8.30.5. Endereço comercial; 
8.8.30.6. Banco, agência e número da conta corrente da licitante; 

8.8.30.7. Preço unitário e total e por extenso; 

8.8.30.8. Moeda; 
8.8.30.9. Registro do Produto junto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa – 

se for o caso) 
8.8.30.10. Prazo de entrega; 

8.8.30.11. Prazo de validade da proposta; 

8.8.30.12. Prazo de Garantia; 

8.8.30.13. Nome e endereço do fabricante; 

8.8.31. Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 
ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 
licitante, com o nº. da identidade do declarante. 

8.8.32. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. 
8.8.33. Declaração autorizando a Prefeitura Municipal para investigações 

complementares que se fizerem necessárias. 
8.8.34. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados. 
8.8.35. Cópia do Contrato ou Estatuto Social consolidado e suas alterações posteriores, de modo a 

verificar se o objeto social do Licitante é compatível com o objeto da licitação. 
8.8.36. Declaração da licitante, a qual firma o compromisso em fornecer o produto dentro das 

especificações deste edital, bem como a repor os mesmos nas condições estabelecidas, caso 

mailto:saomiguel.cpl.eletronico@hotmail.com


 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO 
Poder Executivo 

 
 

Av. Moura Carvalho, 1255 – CNPJ: 05.149.109/0001-09 

Capitão Poço – Pará CEP 68650-000  
 

se verifique reprovação no controle de qualidade. 

8.8.37. Declaração de adimplência com a Secretaria na qual será designada a compra. A referida 
declaração deverá ser solicitada pelo licitante em papel timbrado da empresa via Protocolo 
Geral da Prefeitura, até às 12 horas, considerando 72 (setenta e duas) horas antes da 
abertura do certame. A referida declaração deverá ser apresentada em original ou em cópia 
autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro; 

 
9. SEÇÃO IX – DA HABILITAÇÃO 

9.1. Habilitação das licitantes será verificada por meio da documentação complementar especificada 
nesteEdital. 

9.1.1. A fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta 
que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº8.666/93; 

9.1.1.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

9.1.1.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

9.1.1.3. Certidão de empresa Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
9.1.2. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, a 

habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da seguinte documentação 
complementar: 

9.1.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA - ART. 28 DA LEI FEDERAL 8.666/93: 

9.1.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.1.3.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.1.3.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC; 

9.1.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

9.1.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.1.3.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
9.1.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA - Art. 29 da Lei Federal 8.666/93: 

9.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
9.1.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, 
do Decreto nº 6.106/07); 

9.1.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.1.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 

9.1.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Alvará de Funcionamento e 
Inscrição municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.1.4.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.1.4.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9.1.4.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

9.1.4.8. Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho Conforme artigo 5º§ único da 
portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação 
ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos 
enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser obtida 
certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos; 

9.1.4.9. Certidão Negativa de (Nada Consta) na Distribuição (Ações de Falências e Recuperações 
Judiciais) originária do site www.tjdft.jus.br, A certidão cível atende ao disposto no inciso II 
do artigo 31 da Lei 8.666/1993; 

9.1.4.10. Certidão (Nada Consta) de Distribuição Cíveis e Criminais originária do Estado de origem 
do participante através do site: (portal.trf1.jus.br/sjpa/); 

9.1.4.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA - Art. 31 da Lei Federal 8.666/93 

9.1.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 

9.1.5.2. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação consistente em Atestado(s) 
de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando ter a licitante fornecimento compatível como o objeto desta licitação. Caso 
necessário, o Pregoeiro poderá realizar diligência para comprovação da veracidade dos 
mesmos. 

9.1.5.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.1.5.4. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de 
pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (art. 3º do 
Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 

9.1.5.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

http://www.tjdft.jus.br/
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sociedade; 

9.1.5.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG =  ; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo 
Total 
SG =  ; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo 
Circulante 
LC = -------------------------- ; ePassivo Circulante 

9.1.5.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual 
a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de .......(. ) do valor estimado da 
contratação ou item pertinente. 

9.1.6. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados pelos licitantes, via e-mail cpl@capitaopoco.pa.gov.br, no prazo de 60 (sessenta) 
minutos, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, serão remetidos 
em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou 
por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, para análise, no prazo de 03 (três) dias úteis, após encerrado o prazo para o 
encaminhamento via e-mail; 

9.1.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.1.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro 
no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período. 

9.1.9. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.1.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.1.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.1.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.1.13. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante as cláusulas (9.1.1.1; 9.1.1.2; 
9.1.1.3; 9.1.4.2; 9.1.4.4; 9.1.4.7; 9.1.4.8; 9.1.4.9 e 9.1.4.10) em nome da empresa licitante e também 
de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.14. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

mailto:Pregoeiro1.chaves@hotmail.com
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9.1.16. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 
verificar as condições de habilitação das licitantes. 

9.1.17. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

9.1.18. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada portradutorjuramentado, e também devidamente 
consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

9.1.19. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 
ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos edocumentos. 

9.1.20. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 
damatriz. 

9.1.21. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento 
ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
9.1.21.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do 

resultado da fase dehabilitação. 
9.1.21.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração 

pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação dejustificativa. 
9.1.22. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 

decadência do direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
declassificação. 

9.1.23. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, ou, ainda, 
se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 
Edital. 

9.1.24. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

10. SEÇÃO X – DO RECURSO 
10.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção derecurso. 

10.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 

10.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. 

10.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 
do término do prazo da recorrente. 

10.5. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos do 
franqueada aosinteressados. 

10.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados 
pela autoridade competente. 

10.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
11. SEÇÃO XI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 
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que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
11.2. A homologação deste Pregão compete ao Prefeito Municipal. 
11.3. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens. 

12. SEÇÃO XII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
12.1. Depois de assinada a Ata, o fornecedor será convocado para assinatura do contrato, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

12.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo 
fornecedor registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos 
deste Edital. 

 
13. SEÇÃO XIII – DAS SANÇÕES 

13.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Administraçao e será descredenciada no 
Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 0,5% (cinco décimos 
percentual), do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 
13.1.1. Cometer fraude fiscal; 
13.1.2. Apresentar documentofalso; 
13.1.3. Fizer declaraçãofalsa; 
13.1.4. Comportar-se de modoinidôneo; 
13.1.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
13.1.6. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
13.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
13.1.8. Não mantiver aproposta; 
13.1.9. Não entregar amostra. 

13.2. Para os fins da subcondição, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritosnos arts. 90, 92, 93, 94, 
95 e 97 da Lei nº 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 

 
14. SEÇÃO XIV – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

14.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 
ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, até as 24 
horas, antes da abertura da sessão. 

14.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas. 

14.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

14.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da 
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 

14.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico para os interessados. 

 
15. SEÇÃO XVII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A Prefeitura Municipal compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de 
fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

15.2. A anulação do Pregão, bem como à do contrato. 
15.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 

15.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação. 

15.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de classificação e habilitação. 

15.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicadosna proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

15.7. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 
envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

15.8. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

 A responsabilidade pela qualidade dos equipamentos é da empresa CONTRATADA, inclusive a 

promoção de readequações, sempre que detectados impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto e exercer a fiscalização sobre o contrato de fornecimento do equipamento. 

15.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

Administração, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

 
16. SEÇÃO XVI – DOS ANEXOS 

16.1. São partes integrantes deste Edital os seguintesanexos: 
16.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 
16.1.2. Anexo II – Minuta do Contrato; 

 
17. SEÇÃO XIX – DO FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de 
Capitão Poço/PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos 
casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 
Capitão Poço (PA), 18 de Março de 2020. 

 
 

Marcos Dener Lopes Sales 
Pregoeiro 
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ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. OBJETIVO: 

 

1.1- A presente licitação tem por objetivo a contratação da empresa para a aquisição de 

implementos agrícolas, nos quantitativos descriminados, conforme especificações 

constantes no ANEXO I, que integra este edital, independentemente de transição. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

 

2.1 A aquisição deste objeto se faz devido a disponibilidade financeira celebrada com o 

Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento conforme Convênio nº 

88605/2019-MAPA e a administração municipal. 

  

3. FUNDAMENTO LEGAL: 

 

3.1 A contratação para fornecimento do objeto deste termo de referência, tem amparo legal, 

integralmente, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 147,de 07 de agosto 

de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de 

setembro de 2007, Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019 aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

4. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO E FORNECIMENTO DO BEM: 

   

4.1     As especificações técnicas do objeto da presente aquisição encontram-se no Anexo 

deste Termo de Referência e têm por objetivo informar aos fornecedores as 

quantidades e as descrições dos bens. 

 

4.2      A empresa contratada deverá fornecer o objeto na sede do município, 

especificamente no local do endereço da Prefeitura Municipal, em conformidade as 

especificações e quantidades solicitadas, verificando a qualidade dos produtos que 

estão sendo entregues, sendo facultado ao recebedor o poder de promover a recusa do 

recebimento do produto que estiver em desacordo com o previsto no Edital, 
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devidamente justificada, ocasião em que informará por escrito ao departamento 

competente, para as providencias cabíveis. 

 

4.3  Os objetos quanto de sua entrega deverão estar em conformidade com exigidos no 

Edital, devidamente fiscalizados por responsável designado pela Prefeitura Municipal 

de Capitão Poço- PA. 

 

4.4-   A hipótese de substituição e adequações, a contratada devera faze-la em conformidade 

com a indicação da Administração no prazo máximo de 03 (três) dias uteis contados 

da notificação por escrito, mantido o preço inicial do contrato. 

 

 

5.  APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1 - Apresentar proposta de preços e documentações de forma clara e detalhada, citando 

especificação, fabricante, país de procedência e outras características que permitam 

identificar o bem. 

 

5.2 - Indicar o valor unitário e total de cada item e o valor total da proposta que o licitante se 

propõe a fornecer, em algarismo e por extenso, já incluídas, discriminadamente, todas 

e quaisquer despesas, tais como frete, taxas e impostos, inclusive o desembaraço 

alfandegário, dentre outras, observadas as isenções previstas na legislação, com 

cotações em moeda corrente nacional e internacional. 

 

5.3 - Indicar na proposta que os preços unitários dos objetos ofertados na licitação serão fixos 

e não sujeitos a reajustes. 

 

5.4 - Indicar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua apresentação. 

 

 

6. PRAZO DO FORNECIMENTO: 

 

6.1- O prazo para a entrega do objeto será após a assinatura do contrato e conforme 

solicitação da Prefeitura Municipal de Capitão Poço-Pa. 
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7. FORMA DE PAGAMENTO: 

 

7.1-O pagamento referente ao objeto deste contrato será efetuado em até 30 (trinta) dias, 

após a entrega do objeto ou conforme disponibilidade financeira do conforme Convênio 

nº 88605/2019-MAPA. 

 

8. GARANTIA: 

 

8.1 A responsabilidade pela qualidade dos equipamentos agrícolas é da empresa 

CONTRATADA, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectados 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto e exercer a 

fiscalização sob o contrato de fornecimento dos equipamentos. 

 

8.2 Os produtos mencionados neste Termo de Referência deverão ter garantia mínima 

prevista em lei, a partir da data do recebimento definitivo, sem ônus adicional para o 

contratante. 

 

8.3 Entende-se por garantia, para os fins a que se destina este Termo de Referência, aquela 

destinada a remover falhas ou quaisquer defeitos de fabricação apresentados pelos bens 

compreendendo substituições e demais correções necessárias. 

 

8.4  Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito ou por 

telefone, obrigando-se a empresa a atendê-la, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas e caso necessário, deverão substituí-lo por outro, e devolvê-los em até 72 (setenta 

e duas) horas corridas, em perfeitas condições de uso e sob as mesmas condições 

contratuais. 

 

8.5 - Casos, durante o prazo de garantia, sejam constatados quaisquer defeitos ou 

divergências nas características dos bens, a Contratante comunicará o fato, por escrito, 

ao Fornecedor, sendo de até 48 (quarenta e oito) horas corridas o prazo para correção 

dos defeitos, contadas a partir da solicitação efetuada. 

 

8.6  Sem prejuízo do acima disposto será observado os ditames da Lei nº 8.078/1990 – Código 

de Defesa do Consumidor. 
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9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

9.1- Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência. 

9.2- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.3- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado. 

9.4- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições nos objetos 

adquiridos, fixando prazo para a sua correção. 

9.5-Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;  

9.6- Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição dos objetos, na forma que fora 

firmado no contrato. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

10.1 Fornecer o objeto deste Termo, atendidos os requisitos e observadas às normas 

constantes deste instrumento e seu Anexo. 

 

10.2 Assumir o ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo. 

 

10.3 Assinar contrato ou receber nota de empenho dentro do prazo, quando convocado pelo 

órgão competente Secretaria Municipal de Saúde Capitão Poço. 

 

10.4 Entregar os bens solicitados pela contratada, na Sede da Prefeitura Municipal de Capitão 

Poço, sito à Av. Moura Carvalho, nº 1255, dentro dos prazos estabelecidos neste Termo. 

 

10.5 A responsabilidade pela qualidade dos equipamentos é da empresa CONTRATADA, 

inclusive a promoção de readequações, sempre que detectados impropriedades que 

possam comprometer a consecução do objeto e exercer a fiscalização sobre o contrato 
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de fornecimento do equipamento. 

 

10.6 A presença da fiscalização do Contratante não elide nem diminui a responsabilidade da 

empresa contratada. 

 

Clívia da Conceição Mar 
Assessora Administrativa da Secretaria de Agricultura 

 

Assinatura Digital 

 
Francisco Jair Vicente do Nascimento 

Secretário Municipal de 
Agricultura 
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ANEXO I - A 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. MÉDIA MÉDIA TOTAL 

1 
Carreta Tanque 6.000 Lts, Kit Combate incêndio, 
rodas com pneus novos 16 de fabricação nacional. 

2 R$ 37.866,67 R$ 75.733,34 

2 
Roçadeira Hidraúlica Ecologica Dupla Direta, 
Iargura de corte de 2600 mm c/ a facas, potência 
requerida para tratores no mínimo de 65 cv. 

2 R$ 30.666,67 R$ 61.333,34 

3 
Distribuidor de Calcário, Semeadeira e Adubadora, 
600lts 

1 R$ 7.372,33 R$ 7.372,33 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BEM PERMANENTE, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO, E A 

EMPRESA............................................... 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.149.109/0001-09, com sede do 

Executivo Municipal localizado na Av. Moura Carvalho, 1255- Tatajuba, Capitão Poço -Pará, 

representada neste ato por sua autoridade maior Prefeito  Sr. JOÃO GOMES DE LIMA, brasileirO, 

portadora do CPF/MF nº. XXXXXXXXX e Cédula de Identidade RG XXXXX SSP/PA, residente e 

domiciliado XXXXX cidade, XXXX X–– Capitão Poço - Pará, doravante denominado de CONTRATANTE 

e de outro lado à empresa ......................, CNPJ nº.............  neste ato representada pelo Sr..............., ............., 

........., portador da Carteira de identidade nº ........... e CPF nº ................. residente e domiciliado neste............, 

doravante denominado CONTRATADA, tem entre si justo e acordado o presente contrato, conforme 

Processo Administrativo nº 2020.280101, de acordo com o CERTAME LICITATÓRIO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO UNITÁRIO Nº ____/2020, regendo-

se pelas disposições da Lei Federal 10.520/2002, bem como, de acordo com a Lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, e de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO:  

O presente objeto é a Contratação de empresa para à aquisição de implementos agrícolas, conforme 

especificações e condições constantes no Edital Nº 005/2020 e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: A CONTRATANTE pagará pelo 

fornecimento do objeto discriminado na Cláusula Primeira o valor global de R$_______________. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os pagamentos serão efetuados em até 30(trinta) dias, após a entrega do 

objeto ou conforme disponibilidade financeira do Ministério da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento conforme Convênio nº 88605/2019-MAPA, com o competente atesto pelo Setor 

Competente, devendo a Nota Fiscal estar devidamente acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, 

CNDT e outras por leis exigidas, obrigatoriamente regulares e atualizadas sob pena de violação ao 

dispositivo no § 3º do art. 195 da Constituição Federal 1988. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de irregularidade(s) no objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo 

de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões). 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso da CONTRATADA deixar de cumprir qualquer disposição contratual 

e se o fato for devidamente comprovado, os pagamentos devidos ficarão retidos até que a pendência 

seja resolvida definitiva e integralmente, sem prejuízo de quaisquer medidas punitivas, em 

consonância com a Lei 8.666/93.  

 

PARÁGRAFO QUARTO: Fica expressamente estabelecido que os preços propostos pela CONTRATADA incluem 

todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto, previsto na Cláusula Primeira deste 

Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas resultantes desta licitação correrão as contas de recursos, através da Dotação 

Orçamentária: 

1018 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

20 605 0009 1.023 – AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 

4.4.90.52.00 |EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA:  

O contrato terá vigência, a contar da data de sua assinatura, até o dia 31 de dezembro de 2020. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ADITAMENTO:  

As partes poderão aditar durante a vigência os termos e condições do presente contrato, objetivando 

o seu aperfeiçoamento, e/ou acréscimo nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE REAJUSTE:  

Fica proibido o reajuste do valor do presente contrato, exceto se resultante de aditamento efetuados 

nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações que regem as Licitações e Contratos 

Administrativos, em casos que caracterizem reequilibrio econômico financeiro do Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE- Para garantir o cumprimento do 

presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:  

A) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente e efetuar o pagamento na forma 

convencionada neste Instrumento; 

B)Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;  

C)Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas; 

D)Fiscalizar a execução do contrato, por meio de representante da Administração especialmente 

designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
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E)Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com o contrato. 

F) A CONTRATANTE obriga se a emitir nota de empenho prévio, no valor referido na Cláusula Segunda 

deste Contrato, referentes aos recursos vigentes do orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAPITÃO POÇO. 

 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Para garantir o cumprimento do 

presente Contrato, a CONTRATADA se obriga a: 

A) Informar à CONTRATANTE quaisquer impedimentos se houver, que lhe impeçam de contratar com 

a Administração Pública - observando o princípio da boa-fé, que norteia os contratos e os 

procedimentos penais aplicáveis aos casos de prestação de informações falsas – antes da assinatura 

do presente instrumento contratual; 

B) Entregar os equipamentos solicitados pela contratada, na Sede da Prefeitura Municipal de Capitão 

Poço, sito à Av. Moura Carvalho, nº 1255, dentro dos prazos estabelecidos neste Termo. 

C) Indicar formalmente, quando da assinatura do contrato, preposto que tenha capacid 

ade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos neste instrumento contratual, sem implicar 

em ônus para o contratante, constando o nome completo do preposto, número de CPF, número do 

documento de identidade, números dos telefones e e-mails para contatos;  

D) Comunicar a esta Prefeitura de Capitão Poço, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos necessários; 

E) A CONTRATADA fica obrigada a manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993; 

F) A responsabilidade pela qualidade dos equipamentos é da empresa CONTRATADA, inclusive a 

promoção de readequações, sempre que detectados impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto e exercer a fiscalização sobre o contrato de fornecimento do equipamento. 

G) A CONTRATADA fica obrigada a conceder, livre acesso de Servidores do CONCEDENTE bem como 

dos órgão de Controle Externo e Interno aos Processos, Documentos, Informações, Registros Contábeis 

e locais de exceução, referente ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira 

oficial não controlada pela União faça gestão da Conta Bancária específica do Convênio. 

G)Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e outras previstas 

no Processo Administrativo 2020.280101; 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do referido contrato será exercida por um 

representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de 

eventual aplicação de sanção. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto, para representá-la administrativamente sempre que for necessário 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 

Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a CONTRATADA sujeitar se á ao pagamento de multa 

na proporção de 0,5% (cinco décimos percentual), calculada sobre o valor do material não entregue 

nos prazos estabelecidos na Cláusula Terceira deste instrumento, tudo em consonância com o que 

determina a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor relativo a multas, eventualmente aplicadas, será descontado dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, com base nos § 3º do art. 86 e §1º do art. 87 

da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do interessado, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

PARÁGRAFO QUARTO: Das penalidades de que tratam as alíneas “a” a “d”, cabe recursos ou pedido 

de representação, conforme o caso. 

PARÁGRAFO QUINTO: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar 

eventuais perdas e danos.  

 

PARÁGRAFO SEXTO: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação da empresa CONTRATADA a critério da Administração e sendo possível, o valor devido será 

descontado da importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE.  

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO:  

Este contrato poderá ser rescindido dentro do que estabelece os artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 
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8.666/93 e alterações, ou a critério da Administração Pública Municipal, conforme determina o artigo 

79 do diploma legal acima mencionado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 

Os contratantes elegem o foro da Cidade de Capitão Poço, Estado do Pará, como competente para 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, que não possam ser resolvidas 

administrativamente, com exceção de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas, que também o subscrevem.  

 

                                                                                        Capitão Poço, ____de _____ de 2020. 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO POÇO 

Contratante 

 

_______________________________ 

Contratada 

Testemunhas 
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